SECRETÁRIO REGIONAL ADJUNTO DA PRESIDÊNCIA, S.R. DA EDUCAÇÃO E ASSUNTOS SOCIAIS
Portaria Nº 35/2000 de 8 de Junho
O n.º 2 do artigo 27º da Orgânica da Inspecção Regional da Educação, aprovada pelo Decreto Regulamentar Regional n.º 29/98/A, de 24 de Dezembro, prevê a emissão de cartão de identidade e livre trânsito, pelo que há toda a conveniência em criar para o pessoal dirigente e de inspecção expeditos meios de identificação donde constem, com clareza, os poderes específicos de actuação a ele atribuídos.

Assim, manda o Governo da Região Autónoma dos Açores, através dos Secretários Regionais Adjunto da Presidência e da Educação e Assuntos Sociais, ao abrigo do disposto na alínea a), do artigo 60º, do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores e na alínea g), n.º 1, do artigo 227º da Constituição da República Portuguesa, o seguinte:
Artigo 1º.
O pessoal dirigente e de inspecção, quando em serviço, tem direito à utilização de um cartão de identidade e livre trânsito.
Artigo 2º.
É criado, conforme respectivo modelo em anexo, cartão de identidade e livre trânsito, para uso do pessoal dirigente e de inspecção.
Artigo 3º.
1- O cartão referido no artigo anterior, de modelo anexo à presente Portaria, obedecerá às seguintes características:



a) Dimensões de 90 mm x 65 mm;



b) Cor azul clara com impressão a preto;



c) Faixa azul escura e branca;



d) Nome e categoria do titular;



e) Validade territorial;



f) Número e data de emissão.
Artigo 4º.
No verso do cartão serão discriminadas as condições da sua utilização.
Artigo 5º.
A emissão e registo do cartão será feita pela Inspecção Regional da Educação.
Artigo 6º.
Em caso de extravio, destruição ou deterioração, será passada uma 2ª via, de que se fará referência expressa, mantendo-se o número anterior.
Artigo 7º.
O cartão será substituído sempre que haja qualquer alteração na situação funcional do respectivo titular e recolhido quando se verifique cessação ou suspensão de funções, bem como nos demais casos previstos na lei.
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Artigo 8º.
O cartão do Inspector Regional da Educação será assinado pelo Secretário Regional da Educação e Assuntos Sociais e o do restante pessoal pelo Inspector Regional da Educação, devendo a assinatura ser autenticada com o respectivo selo branco por forma a que este marque o canto inferior esquerdo da fotografia do titular.
Artigo 9º
Incorre em infracção disciplinar o funcionário que utilize indevidamente o cartão ou que não o devolva quando se verifique a situação referida no artigo 7º desta Portaria.
Secretário Regional Adjunto da Presidência e Secretaria Regional da Educação e Assuntos Sociais

Assinada em 23 de Maio de 2000.

O Secretário Regional Adjunto da Presidência, Francisco Manuel Coelho Lopes Cabral . - O Secretário Regional da Educação e Assuntos Sociais, José Gabriel do Álamo de Meneses. 
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 Região Autónoma dos Açores

 INSPECÇÃO REGIONAL DA EDUCAÇÃO

 LIVRE TRÂNSITO

 LIVRE TRÂNSITO

CARTÃO Nº._______ EMITIDO EM ____ / ____ / ____

NOME _____________________________________________________

CATEGORIA _______________________________________________

VALIDADE_________________________________________________

O INSPECTOR REGIONAL DA EDUCAÇÃO

_______________________________________
 
Nos termos da Orgânica da Inspecção Regional da Educação, aprovada pelo Decreto Regulamentar Regional nº 29/98/A, de 24 de Dezembro, o titular deste cartão pode:


-Visitar e inspeccionar, a qualquer hora do dia ou da noite, os estabelecimentos e serviços integrados no sistema educativo da Região Autónoma dos Açores;


-Proceder a exames, inspecções, averiguações e outras diligências julgadas necessárias;


-Examinar livros, documentos e arquivos;


-Obter a cedência de material e equipamento próprio;


.Participar ao Ministério Público a recusa de quaisquer informações ou elementos solicitados, bem como da falta injustificada da colaboração solicitada, ou qualquer situação de resistência ao exercício das suas funções;


-Proceder à selagem de quaisquer instalações, dependências, cofres ou móveis, bem como à apreensão, requisição ou reprodução de documentos.


Feita a identificação do titular deste cartão, cometem os crimes previstos e puridos, respectivamente, pelos artigos 347º e 360 do Código Penal:


-Quem se oponha à entrada ou ao livre exercício das suas funções nos estabelecimentos e serviços integrados no sistema educativo, bem como à entrada de pessoas que o acompanham;


-Quem lhe preste falsas informações ou declarações ou, sem justa causa, se recuse a prestar declarações, depoimentos ou outros elementos necessários à sua acção.



Assinatura do Titular

_______________________________________






